
Casos complexos atuais exigem domínio de finanças e
tecnologia, diz advogado

19/06/2026

A advocacia de alta complexidade não se limita ao conhecimento jurídico. Hoje ela também passa por outros dois pilares:
finanças e tecnologia. É o que aponta o advogado e investidor Gabriel Casella, CEO e sócio do Casella Advogados, em
entrevista à revista eletrônica Consultor Jurídico.

Com formação tanto em Direito quanto em Finanças, ele expandiu a atuação do escritório para diversos tipos de disputas
complexas, desde Direito Previdenciário e Tributário até planejamento sucessório, recuperação judicial e M&A. O
advogado busca integrar a prática jurídica com análise financeira, especialmente a partir da avaliação e precificação de
ativos judiciais (direitos de crédito reconhecidos pela Justiça) para fins de investimento — justamente o tema do seu
doutorado atualmente em curso.

De acordo com Casella, lidar com casos complexos exige que o
advogado seja “capaz de quantificar o que está em jogo”. Para isso, é
importante a compreensão de conceitos sobre investimentos, estruturas
patrimoniais, holdings etc. Segundo ele, o conhecimento financeiro
“alerta o profissional para pontos que, muitas vezes, um advogado que
só ficou no mundo jurídico não veria”.

Para além das finanças, Casella defende o uso da tecnologia de forma
personalizada na advocacia, com a criação de painéis interativos e
ferramentas de simulação. Ele próprio desenvolve plataformas
específicas para cada cliente. “Isso permite atender muito mais clientes
com muito mais velocidade, estar muito mais presente, dar as
atualizações assim que eles demandam e saber precificar o valor deles”,
afirma.

Leia a seguir a entrevista:

ConJur — De que forma o conhecimento sobre finanças pode
contribuir para a atuação do advogado?
Gabriel Casella — A parte financeira e contábil sempre foi uma
fraqueza dos advogados. Os advogados em geral lidam com uma série de
casos complexos, com muita substância econômica, seja no M&A
[fusões e aquisições], em recuperação judicial, em sucessão patrimonial ou em planejamento tributário. Todas essas áreas
precisam de um profissional muito versado em diferentes áreas do conhecimento, eficiente, rápido no diagnóstico e capaz
de quantificar o que está em jogo.

O conhecimento de finanças tem um papel fundamental, não só para o advogado saber especificar um ativo de situações
especiais, como também para eventualmente ajudar na própria mesa de negociação, sem ficar apenas nos contratos com o
empreendedor, os credores, o devedor ou as famílias.

Portanto, é muito importante entender desde conceitos simples — como o valor do dinheiro no tempo ou o retorno sobre
determinado investimento — até valuations e temas muito mais complexos. É possível trazer uma perspectiva muito mais
completa para os clientes, não só sobre investimentos, mas também sobre estruturas patrimoniais, holdings, offshores etc.
Isso, obviamente, cria uma diferenciação grande para um advogado que sabe versar nessas áreas.

O conhecimento financeiro é mais um dos alicerces para se fazer um bom trabalho. Somado a isso, há o componente da
tecnologia. Hoje, há muitas áreas do Direito e muitos escritórios tradicionais que ainda trabalham somente com e-mail,
word e excel. O mundo está se reinventando com as plataformas. É muito fácil criar aplicações ou simuladores. E a
própria inteligência artificial também traz muita profundidade em qualquer tema (óbvio, é preciso fazer uma verificação
prévia e validar as fontes).

Gabriel Casella, CEO e sócio do Casella Advogados
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O papel do novo advogado, nesse sentido, é ser alguém muito amplo, dinâmico e holístico, que consegue trazer diversos
pontos de vista e conhecimentos e trabalhá-los de forma coesa. Hoje, qualquer advogado se beneficia muito desse tripé:
conhecimento jurídico, financeiro e tecnológico. Direito, finanças e tecnologia são o novo padrão da advocacia de alta
complexidade.

ConJur — Que tipo de portas esse conhecimento financeiro abre para os advogados?
Gabriel Casella — Ter o conhecimento do mundo de negócios (como as empresas operam no dia a dia, os dilemas e as
dores que possivelmente um CFO, um diretor jurídico ou um CEO têm etc.) traz ao advogado uma outra ótica para
analisar o problema.

Muitas vezes, os advogados ficam presos no processo e no que a lei diz, sendo que, eventualmente, também é preciso
analisar todas as estruturas de custos de camadas de empresas e holdings, quantificar o impacto de uma nova cláusula no
contrato e entender como isso pode ser simulável.

O conhecimento de finanças e business agrega muito para saber como as coisas são na prática e, às vezes, tomar decisões
de forma muito mais pragmática — baseadas na vida como ela é, e menos na academia ou só no conceito da lei. Isso cria
um diferencial muito grande não só para a originação de novos clientes, como também para o suporte constante e para
saber onde gastar tempo e energia na hora de ajudá-los.

Esse conhecimento de finanças traz uma nova perspectiva e alerta o profissional para pontos que, muitas vezes, um
advogado que só ficou no mundo jurídico não veria. Obviamente que a experiência também é muito relevante. Mas
muitos conceitos financeiros têm uma sobreposição grande com o mundo jurídico. Alguém que caminha bem sobre esses
dois mundos consegue enxergar problemas onde, talvez, uma pessoa que está só em uma caixinha não enxergaria.

ConJur — E a tecnologia?
Gabriel Casella — É possível usar a tecnologia para criar plataformas, simuladores e dashboards específicos para o
cliente. É o que faço. Essa é a ótica e o perfil do escritório de advocacia do futuro.

ConJur —Por que você considera isso necessário?
Gabriel Casella — Isso permite atender muito mais clientes com muito mais velocidade, estar muito mais presente, dar
as atualizações assim que eles demandam e saber precificar o valor deles.

É possível usar a tecnologia para fazer simulações financeiras. Por exemplo, em um planejamento sucessório de uma
família bilionária, que quer saber se é melhor para seu patrimônio uma estrutura de fundo ou de holding, uma simulação
mostra qual é o custo efetivo final para cada uma delas.

Por meio de plataformas artesanais específicas para cada cliente, é possível criar sliders para fazer essas simulações, criar
cenários e promover exercícios estatísticos para atender às demandas dos clientes. Isso tem se provado de grande valor.

Outra funcionalidade interessante: no mundo de recuperação judicial, uma dor muito grande é compor as classes dos
credores e entender quais são as condições para se aprovar o plano. Hoje, a tecnologia tem um papel fundamental para
simular cenários de quórum de aprovações. Isso é feito de uma maneira muito mais fluida e assertiva graças à tecnologia.

ConJur — Falta algo mais direcionado para finanças e tecnologia na própria formação dos advogados?
Gabriel Casella — Sim, é uma lacuna grande existente hoje na formação do advogado. Tanto que há uma série de pós-
graduações em contabilidade para advogados, tecnologia para advogados etc.

ConJur — Como se avalia um ativo judicial? Quais são as métricas?
Gabriel Casella — Na literatura, há uma série de modelos para precificar o valor das empresas, do equity, da dívida etc.
Mas a literatura carece muito de modelos específicos de precificação para ativos judiciais, com todas as variáveis: se o
caso está em determinada geografia, em determinado tribunal, com determinado juiz etc., qual o impacto disso no preço
atribuível?

Há mercados um pouco mais maduros, como o de precatórios, nos quais a precificação basicamente se dá pelo valor do
dinheiro no tempo e eventualmente pelo risco (se é federal, estadual ou municipal). Mas em casos um pouco mais
complexos — por exemplo, discussões de direito hereditário — existem muitas variáveis e probabilidades em jogo.

Como pensar em um modelo matemático no qual seja possível estimar os impactos de cada cenário ou em um modelo do
custo de capital para o projeto? Esse é um tema para o qual ainda não existe literatura. Um dos objetivos do meu
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doutorado é tentar sanar essa lacuna.

O ativo judicial tem um componente muito interessante de descorrelação com o mercado de crédito e a bolsa de valores.
Colocar ativos descorrelacionados tende a melhorar muito o risco de uma carteira de investimentos, comparado ao retorno
oferecido. Muito se fala em diversificar a carteira com um pouco de investimentos, por exemplo, em Bitcoin, que é
descorrelacionado do mercado. Mas um ativo judicial é muito menos correlacionado do que outros ativos. O credor está
sempre refém de uma canetada do juiz.

Os ativos judiciais são normalmente explorados por fundos de situações especiais (focados em eventos corporativos fora
do comum) e ativos estressados (focados em empresas em crise financeira ou com dívidas de difícil cobrança). O
investidor de ativos judiciais muitas vezes é um advogado, que tem uma cabeça um pouco mais conservadora. Ele vende
crédito e tenta amarrar os ativos e ter uma série de proteções, o que é interessante. Mas, com alguns ativos — por
exemplo, direitos hereditários —, ele está refém de uma canetada que é binária.

Isso é muito diferente da visão, por exemplo, de um investidor de venture capital (o mundo de investimento em startups),
que gosta e está disposto a tomar o risco binário. Ele investe em dez startups para duas darem muito certo e pagarem a
conta do portfólio todo. Esses investidores têm um apetite a risco que alguns investidores de ativos judiciais não têm.

ConJur — É possível garantir que um ativo é tangível e recebível?
Gabriel Casella — É muito artesanal. É preciso estudar caso a caso. Mas a beleza do momento atual é que a tecnologia
permite fazer isso com escala, pois há muitos dados à disposição e um processamento de dados muito grande. Isso permite
análises mais assertivas e de muito mais casos para se conseguir chegar a um preço um pouco melhor.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2026-jun-19/casos-complexos-atuais-exigem-dominio-de-financas-e-tecnologia-diz-advogado/
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